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ATA DA SESSÃO DF. RECEBIMENTO I ABERTURA DOS ENVELOPES DE 
HABILITAÇÃO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS DE PREÇOS 
REFERENTES A TOMADA DF PREÇOS N" 2019.09.05.1

O BJETO : Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados na 
assessoria e consultoria administrativa na área de licitações, contratos e demais procedimentos 

de compras serviços, abrangendo o acompanhamento do planejamento, elaboração e definição 

de demandas de bens. produtos e sen iços e de todo o processo licitatório, bem como orientação 
e acompanhamento de justificativa?» e defesas de diligC*ncias e processos junto ao Tribunal de 
( ontas do Estado - I Cl*, conforme especificações constantes no Edital Convocatório.

I )ata da Abertura : 26 de setembro de 2010
I lorário : 09 horas

I ocal : Prefeitura Municipal de Várzea Alegre

I ndereço : Rua Dep. I uiz Otocílio Correia, n" 153

\os 26 (vime e seis) dias do mês de setembro, na cidade de Várzea Alegre/CE. reuniu-se a 

( omissão Permanente de 1 ieitaçào da Prefeitura Municipal de Várzea Alegre, em sessào 
publica, nomeada pela Portaria n 05 2019. de 02 de Janeiro de 2019. do Senhor Prefeito 

Municipal, sendo composta pelos membros Emmanuel Abreu Pedreira, Maria Fernanda 
Bezerra e Bruno Bezerra Bastos, sob a presidência do primeiro, para que fossem recebidos os 

envelopes de habilitação e propostas de preços referentes ã Licitação na modalidade 
rOMADA DE PREÇOS N° 2019.09.05.1. cujo objeto supracitado. Pontualmente às 09 horas,

o Senhor Presidente declarou que estavam abertos os trabalhos da presente licitação, nomeando 

a Senhora Maria Fernanda Bezerra para secretariar a reunião. Participou do certame a empresa 

CONECI SER\ ICOS ADMINISTRATIVOS El RELI, MARCO VTLLAR SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, MOREIRA, MORAIS & ALENCAR ADVOCACIA, 
neste ato representadas por seus representantes legais. O Senhor Presidente, com acatamento 

do licitante presente, concedeu prazo de 15 (quinze) minutos de tolerância para possíveis 
atrasos. Decorrida ü referida tolerância, o Senhor Presidente deu início à sessão, determinando
o recebimento de todos os envelopes apresentados. Recebidos os mesmos, fora aberto \ j  

ite o envelope contendo a documentação de habilitação, sendo a mesma analisada e
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rubricada pelos licitantes. Abertos os ditos envelopes, e em lace de uma minudenie análise por 
parle da Comissão junto a toda documentação apresentada, esta sessão ficaria suspensa até a 
publicação do resultado, atraxés di) DOM/CE. onde a partir desta data llcariam aberto os 
pra/os rccursais. conforme determina a lei n S.666 93 c suas alterações posteriores. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente determinou que fosse encerrada a presente sessào. do que

para constar fora lavrada esta ata. que \ai assinada por mim...........................Maria Fernanda
Bezerra, que secretariei pelos demais membros da ( omissão.

\ssinaturas dos I icitanies:
ITEM NOME/RAZÃO SOC IAL

1 CONI C l SI RV. ADMIN. I IKI I I

2 MARCO V IU  AR SOC. INI). Dl ADVOCACIA

} MOR URA. MORAIS & Al I NCAR ADVOCACIA

ASSINATURA/RUBRICA

\ssiiiatitras da Comissão de I icitaçà^.
FUNÇÃO NOME ASSINATURA

Apoio Maria 1 ernanda Bezerra 1 
 ̂ / /  Ch

Apoio Bruno Bezerra B a s t c / s * a  V /

Presidente 1 mmanuel Abreu Pedreira/ i y  M M  ! h . . . .

Rim AV/> I ui:  ()tui'ih(i ( irr iii /.i.í ( 'entro ( T.l* 63 5-1(1-000 - I orzeu Alegre CE 
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ATA DA REALIZAÇÃO DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO REFERENTE A 
TOMADA DE PREÇOS N" 2019.09.05.1

Aos 26 (vinte e seis) dids do mês de setembro do ano de 2019 às 13hs00min, 
reuniram-se \r<\ Comissão Permanente de Licitação o Presidente da Comissão, o Sr. 
Emmanuel Abreu Pedreira e os Membros, compost.i pela Sra. Maria Fernanda Bezerra 
e pelo Sr. Bruno Bezerra Bastos. Tudo com observância na Lei 8.666/93 de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações posteriores para dar prosseguimento ao processo de 
TOMADA DE PREÇOS Nü 2019.09.05.1, foi declarada aberta a sessão do processo 
em referência. 0 Presidente da Comissão fez chamada nominal às empresas, 
conforme lista de presença. 0 Presidente da Comissão constatou a ausência de todas 
as interessadas, e dando continuidade aos trabalhos e após análise, que julgou a 
HABILITAÇÃO das licitantes, fora considerada CLASSIFICADA a empresa: CONECT 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRELI. por cumprimento integral a esta convocação 
editalícia e DESCLASSIFICADA as empresas: MARCO VILLAR SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, MOREIRA por não possuir em seu objeto social 
atividade compatível com o objeto licitado, sendo o seu único objeto específico para 
serviços de assessoria jurídica e por apresentar atestado de capacidade técnica 
incompatível com o objeto licitado descumprindo o item 3.1.14 do Edital 
Convocatório e MORAIS & ALENCAR ADVOCACIA por não possuir em seu objeto 
social atividade compatível com o objeto licitado. 0 Sr. Presidente da Comissão de 
Licitação, coloca em disponibilidade vistas ao processo, assim como informa, que será 
publicado no DOM/CE a partir da data de publicação desse resultado. Finalmente, de 
indo, se fez constar da presente ata, que após lida e achada conforme, segue assinada 
pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação e Membros. Várzea Alegre/CE, 
26 de setembro de 2019.

Rim Dep Luiz ( UücHío Correia. /.\? ( tn l r o  { ' l í ! ' :  63.540-000 Várzea Alegre CE 
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COMPROVANTES DE PUBLICAÇÃO 

AVISO DE JULGAMENTO - FASE HABILITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N5 2019.09.05.1
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RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA 
MARCO VILLAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

- FASE DE HABILITAÇÃO -



N /  ARCO  VILLAR
I  ADVOGADOS ASSOCIADOSADVOGADOS ASSOCIADOS

ILUSTRÍSSIMO SENHOR. EMMANUEL ABREU PEDREIRA, PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE/CE.

Tomada de Preços n? 2019.09.05.1

MARCO VILLAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito provado, inscrita 

no CNPJ n. 9 27 899.622/0001-50, Av: Almirante Barroso, 438 - Empresarial Newton Almeida, Sala 107

- Centro - CEP. 58013-120 - João Pessoa - PB, por seu representante legal Infra-assínado, 

tempestivamente, vem, com fulcro na alínea " a ", do inciso I, do art. 109, da Lei n̂  8666 / 93, à 

presença de (Vossa Excelência ou Vossa Senhoria), a fim de interpor

Contra a decisão dossa digna Comissão de Licitação que inabilitou a recorrente, demonstrando os 

motivos de seu inconformismo pelas razões a seguir articuladas:

I - DOS FATOS SUBJACENTES E RAZÕES DA REFORMA

Acudindo ao chamamento dessa Instituição para a Tomada de Preços n® 2019.09.05.1, a 

recorrente veio dele, participar com a mais estrita observância das exigências editalíssimas.

RECURSO ADMINISTRATIVO

Ruu: \rgimiro dc Souza, *»9 Centro - Cep: 58013-450 . Joio Pmou - PB.
I ones: 83 3508-4366 I 9%24-0e»46 \S hatsapp - Fm n il: f in an ce iro s  m arcovillar.com .b r
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M B

No entanto, a douta Comissão de Licitação julgou a subscrevente inabilitada sob a alegação de 

que a mesma não apresentou qualificação técnica conforme o edital previa e objeto social da empresa 

nào era compatível com o objeto licitado e assim julgou pela desclassificação.

Ocorre que, os fatos que fundamentaram a desclassificação da recorrente, com todo respeito, 

se encontram equivocados, de modo que o recorrente vem trazer os motivos e fundamentos que 

demonstram o equívoco do decisum e presente na ata de sessão guerreada.

A Comissão de Licitação ao considerar a recorrente inabilitada sob o argumento acima 

enunciado, incorreu na prática de ato manifestamente ilegal.

A licitante vem, irresignada, com a decisão de desclassificação demonstrar que o julgamento 

desta comissão se baseou em premissas equivocadas para chegar a tal conclusão.

Inicialmente cumpre tratar da não pontuação dos atestados de capacidade técnica. A lei 

8666/93, em seu artigo 30, elenca os casos e como se deve utilizar as exigências a respeito de 

qualificação técnica, senão vejamos:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

I Registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das 

instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos 

membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
& lo  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso 

das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas

Ru»: Argemiro de Sou/a. 7Q - Centro - C ep: MOI3-450 - Joflo Pessoa - PB.
Fones: N3 350H-4366 99624-Oh-lft Whimapp - Emall: financeiroa miircovillar.com.br
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entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: (Redação dada pela 

Lei n? 8.883, de 1994)

I - capacitação técnicoprofissional: comprovação do licitante de possuir em seu 

quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível 

superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de 

atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior 

relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de 

quantidades mínimas ou prazos máximos,(grifo nosso)

Como bem sabe esta comissão, a Administração Pública é regida pelo principio da Legalidade, 

que tem outra conotação se em comparado com a atuação do particular. Deste modo o Princípio da 

Legalidade diz que a Administração Pública, através de seus agentes, só pode agir onde a lei lhe 

autoriza expressamente, diferente do particular que pode agir nos casos omissos da lei ou quando a lei 

não lhe proíba.

Desta forma, é preciso informar que a exigência de atestados de capacidade técnica iguais ao 

objeto licitado afronta a lei que rege as licitações e contratos, bem como tem por restringir o caráter 

competitivo, tema este já debruçado pelo Tribunal de Contas da União, emitindo inclusive sümula a 

respeito, senão vejamos.

SÚMULA TCU 263: Para a comprovação da capacidade técnico-operacíonal das 
licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e 
valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da 
execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a 
complexidade do objeto a ser executado.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA- LICITAÇÃO* 
HABILITAÇÃO TÉCNICA - COMPROVAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
SEMELHANTES AO OBJETO DO CERTAME - ART. 30, § 3«, DA LEI Ns 8.666/93 -

Rua: Argemiro <lc Sou/a. - Cenlro - Cep: 58013-450 - Joio Pessoa - l*B. 
Fones: MJ 350K-4366 ' 9%24-0M<> \\ hatsapp Email: financeiro 4'iiim rcovillitr.coni.br



INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO CERTAME- - RECURSO PROVIDO. - Atestado de 
qualificação técnica que comprove haver a concorrente no certame prestado 
serviços similares, pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, é suficiente 
à continuidade do processo lícitatório. (TJ-MG - Ah 10000190056002001 MG, 
Relator: Elias Camilo, Data de Julgamento: 30/05/2019, Data de Publicação: 
03/06/2019)

Acórdão 2914/2013-Plenário

TEM 18 - Restrição ao caráter competitivo da licitação, em face de "exigências 
impertinentes e irrelevantes para habilitação técnica dos licitantes" nos Editais f...], para a 
contratação de obras de restauração e melhoramentos de segmentos da BR-476/PR. (...)

36 As razões de justificativa do senhor [Superintendente Regional do DNIT) também não 
procedem quanto â esse ponto de audiência, f...]:

- exigência de que as empresas apresentassem atestados exclusivos de execução de 
Concreto Betuminoso Reciclado em Usina dp Asfalto", quando, de acordo com a unidade 

técnica, a experiência comum na area de engenharia rodoviária revela que a comprovação de 
"know-how" em CBUQ (concreto betuminoso usinado a quente) convencional habilita as 
empresas a realizarem serviços com CBUQ reciclado [...]; sobre essa questão, a SecobRodov 
informa que, com base em referências técnicas do próprio DNIT, "é possível interlr que 
praticamente não existem diferenças na etapa de execução do CBUQ reciclado em relação ao 
convencional" [...];

37. No caso da exigência de atestados referentes a serviços com CBUQ reciclado, 05 Editais 
501/08-09 e 502/08-09 atraíram apenas três e quatro empresas, respectivamente, alijando 
outras três. segundo informa a unidade técnica (...), o que denota a redução indevida da 
competitividade do certame

38. Ressalto que, nos termos do art. 30, §1?, inciso I e §3«, da Lei 8.666/93, as exigências de 
qualificação técnica devem admitir a experiência anterior em obras ou serviços de 
características semelhantes, e não necessariamente idênticas, às do objeto pretendido:

U ]

Importante ressaltar que as decisões não fazem qualquer distinção sobre a fase da licitação em 

que estaria vedada a cobrança, devendo-se entender que não há brecha para cobrança de atestados

igudb sem prejudicar o caráter competitivo.

Una: Argemiru de Souza. - f  entro-Cip: 58013-450 - Joâo Pessoa - PH. 
f-oiio: H3 J508-43h6 (>%24-0<*46 Whatsapp Friiail: financi-irn ã miirco\illur.coin.br
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Não obstante, os atestados anexados no presente procedimento, atestam que recorrente 
atuou em div/ersos entes públicos prestando assessoria jurídica aos municípios, notadamente no órgão 
administrativos, tais como Tribunais de Contas da Umào e Tribunal de Contas do Estado que englobam 

o objeto licitado, tendo em vista que todos os Tribunais de Contas fazem acompanhamento das 

gestões, incluindo análise dos contratos administrativos e licitações, sendo necessário para tanto que a 

assessoria jurídica preste consultoria aos entes na fase pré-licitatória e nas defesas a serem realizadas.

No que se refere ao objeto social da empresa, o que se busca averiguar é a compatibilidade

que obrigatoriamente deve existir entre as atividades constantes do objeto social da licitante e o 

objeto do certame licitatório. Dessa forma, cabe à Administração apenas verificar se as atividades 

dispostas nos documentos constitutivos da empresa são compatíveis, de forma geral, com o objeto da 

licitação.

Assim, inexiste a exigibilidade de que esteja expressamente prevista no Cartào de CNPJ ou no 

Contrato Social a atividade específica objeto da licitação, isto porque não vigora no âmbito do 

procedimento licitatório o chamado “Principio da Especialidade", que restringe a atuação das pessoas 

jurídicas aos limites do objeto social descrito em seus atos constitutivos.

Em regra geral, de acordo com o entendimento da doutrina e jurisprudência, o Órgão Licitante 

não deve impugnar a habilitação de empresa sob o argumento que seu contrato social não contêm os 

mesmo objetos da licitação, pois, ressalvados os casos em que a atividade está restrita a determinadas 

categorias, na forma prevista em lei, ou ainda quando a natureza juridica da empresa à incompatível 

com a prestação do serviço ou rom o fornecimento objeto do certame, não há impedimento para a 

participação da empresa apta a executar o contrato, embora seu objeto social não contemple 

atividade exatamente idêntica à atividade licitada.

Ademais, os requisitos relativos à habilitação juridica são específicos e taxativos, limitando-se à 

constituição e ao registro da empresa licitante Desta forma, deve ser considerada em situação de 

habilitação jurídica a empresa licitante que apresentar seu contrato social válido e em vigor, 

devidamente registrado, não havendo necessidade de que o objeto do contrato social e/ou do descrito

Kua: Vrjícmiro de Sou/a, 79 - Centro Cep; 58013-450 - Joio Pessoa - PB. 
l-oiiis: 83 J508-436O 99624-0646 WhutMtpp- Email: financeiros marcO> illar.com.Iir
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no cartão de CNPJ seja o mesmo objeto do edital de licitação. Um entendimento contrário extrapola os 

limites da Lei Federal ng 8.666/93 e fere o caráter competitivo da licitação.

Ainda, a Lei de Licitações possui previsão taxativa, ou seja, que não admite incrementação, 

sobre quais documentos deverão ser exigidos para habilitação do licitante, não havendo previsão 

sobre este tema Assim, estarão possibilitadas de contratar com a Administração todas as empresas 

que estiverem legalmente constituídas, com seus atos constitutivos registrados e que preencham os 

requisitos técnicos, fiscais, trabalhistas e econômico-financeiros.

Contudo, a empresa deve atentar para o requisito de capacidade técnica exigido nos editais, 

uma vez que deve demonstrar, nos termos requeridos pela Administração, a possibilidade de entregar 

o bem ou executar o serviço pretendido.

Portanto, conclui-se que é ilegal o impedimento a empresas de participarem de processos 

licitatórios exclusivamente pautado na divergência do objeto social da licitante e o objeto do certame.

Resta demonstrado então, seja por decisões sedimentadas no Tribunal de Contas da União, seja 

pelos dispositivos da Lei 8666/93, que a recorrente não poderia ter sido desclassificada, tendo em vista 

que os atestados de capacidade remetem a serviços semelhantes ao objeto licitado e seu objeto social 

o autoriza a prestar os serviços ora licitados, conforme determinação legal.

Na esteira do exposto, requer-se seja julgado provido o presente recurso, com efoito para que, 

reconhecendo se a ilegalidade da decisão hostilizada, como de rigor, seja a licitante classificada, para 

participar da fase de abertura de propostas.

CONCLUSÃO

Rua: Argnniro <lt* Sottzu. 79 - Ccnlro Ccp: 58013-450 - .Inflo Pessoa PU.
Fones: N3 3508-4366 /9%24-0646 V\ halsapp F.mail: fiitaocfiroá marcoviliar.conubr
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0utros5im. lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de Licitação 

reconsidere sua decisão e, na hipótese nào esperada de Isso não ocorrer, faça este subir, devidamente 

informados, a autoridade superior, em conformidade com o § 4o, do art. 109, da Lei n* 8666/93.

Nestes Termos 

P. Deferimento

Várzea Alegre/CE, 04 de outubro de 2019

A "'j- ■———-----
(

Marco Aurélio

OAB/PB 12.902

de MedeVr(^^íf^f cíe^® -vo

Rua: Arufiniro dc Nnu/a. 79 - Cr n Iro - Cep: 58013-450 - Joftu Pcffoa PB.
I-€»n»̂ s: KJ 350K-43&6 *>9f)24-0(i4í> NVhatsapp - Kmail: fitiunceiro a marcovillar.com.br
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informações na sede da Prefeitura, sito na Rua l)ep. Luiz Otacilio 
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ILU STR ÍSS IM O  SENHOR PRESID EN TE DA COM ISSÃO PERM AN EN TE DF. 
LIC ITAÇÃO  DO M UN IC ÍPIO  DE VÁRZEA  ALEG RE/CE

CO NTRARRAZÔ ES R EC l'R SA IS  

TOMADA DE PREÇO S N° 2019.09.05.1

CONECT SERV IÇO S AD M IN ISTRATIVO S E IR E L I. pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 28 600 658/0001-90, com sede na 
Rua S0Q Francisco, n° 1149, Io Andar, Sala 06, Bairro São Miguel, Juazeiro do 
Norte/CE, CEP: 63.010-475. vem respeitosamente, por intermédio do seu representante 
legal, in fine subscritor, apresentar

CONTRARRAZÕES

ao Recurso Administrativo interposto pela empresa MARCO V ILLA R  SOCIEDADE 
IND IV ID UAL DE ADVOC A C IA , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob n° 27.899.622/0001-60, por meio do qual se questiona decisào proferida pela 
Comissão de Licitação, calcada na declaração de sua inabilitaçào junto ao processo 
licitatório em epígrafe, o que faz com supedàneo nos motivos de fato e do direito a 
seeuir aduzidos.

cov.cr> i.h\ im)> uíMiMsm m vo s  e ir fu  - cm ’J: n »hmj o5ívoüw.'>o 
1(1 A SÂO HtANLISiO, Y» II-W. I 'A\I)AH. MLA 6, SÂO M KA CLJI \ZKIKU DO NOIMTv H l ’ O.1.0I0 I?:»
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I - DA RESENHA FAU C A

O processo licitatório cm questão possui como objeto a contratação dc 
empresa para prestação de serviços técnicos especializados na assessoria e consultoria 
administrativa na área de licitações, contratos e demais procedimentos dc 
compras/serviços, abrangendo o acompanhamento do planejamento, elaboração c 
definição dc demandas de bens, produtos e serviços e de todo o processo licitatório. bem 
como orientação e acompanhamento de justificativas e defesas de diligência e processos 
junto ao Tribunal de Contas do Estado TCE, através das Unidades Gestoras c Setor de 
Licitações do Município de Várzea Alegre/CE.

A empresa recorrente, MARCO V1LLAR SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA, tendo interesse em participar do certame, nele participou ativamente, 
pelo que, por ocasião da sessão de julgamento dos documentos de habilitação, veio a ser 
declarada inabilitada junto ao certame, motivo pelo qual manejou recurso administrativo 
pretendendo a reforma do decisuni visando o reconhecimento de sua habilitação.

2 - DAS RAZÕ ES APRESENTADAS PELO  RECO RREN TE

Como dito alhures, a empresa recorrente teve a sua inabilitação 
reconhecida pela Comissão Licitante, ante a não implementação da comprovação da sua 
qualificação técmco-operacional, aos moldes preconizados pelo item n° 3.1.14 do Edital, 
tendo apresentado atestado técnico incompatível ao objeto do certame.

Em suas razões, a empresa recorrente argumenta que a Lei Nacional de 
Licitações e Contratos, Lei n° 8.666/93, não estabelece exigência no sentido de que o 
licitante detenha atestado dc capacidade técnica concernente à atividade idêntica ao 
objeto licitado, mas apenas semelhante, e que o atestado constante em seu envelope de 
habilitação é compatível ao serviço licitado, comprovando a sua experiência anterior em 
atividade congênere.

COUCI .SF.HVKiOS WMINISTR VmOSKlKKM-CM']: .>7 <>00.(>5MKW)|-fK) ^ \  ^  
Itl A SÃO IIIANCISCO, V  11 10. I" V\|)AH.S\!.A 6, SÂO MIUT.I . JU \ZElltO 1)0 \OHTE, CEP: 63.010-475 I  (  , |
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Nesse passo, pondera que o atestado por si apresentado eompro\a a sua 
atuação profissional pretérita junto a diversos entes públicos, prestando assessoria e 
consultoria de natureza jurídica para Municípios perante órgàos de fiscalização e 
controle, tais como Inbunal de Comas da União e dos hstados. o que em seu sentir 
ensejaria a reforma da decisão.

No que concerne ao seu contrato social, adu/ que caberia à 
Administração Publica apenas verificar a compatibilidade do seu ato constitutivo para 
com o objeto do certame, de modo a aferir se as atividades dispostas em seu ato 
constitutivo se apresentam compatíveis ou não ao objeto licitado, sendo irrelevante o 
lato de não constar dentre as suas atividades a realização de serviços idênticos a 
atividade licitada, estando o seu contrato social valido.

Por fim, a empresa recorrente salienta que manter a decisão recorrida 
violaria o principio da competividade, assim como o principio da legalidade, posto que 
proferida ao arrepio da legislação vigente, pugnando pelo acolhimento da sua pretensão, 
dc modo que a sua habilitação seja reconhecida, para que se tome apta a participar da 
fase de abertura das propostas

Entrementes, o recurso interposto não merece provimento estando a 
decisão questionada em conformidade ao F.dital e à legislaçào \igente, conlomie 
motivos que passamos a expor.

J -  DOS M OTIVOS PARA O NÃO PROVIM ENTO  IX ) R E (T R S O

3.1 - PR EL IM IN A R M EN T E - E X IS IÊ N C U  l)E  IM PED IM EN TO  LEGAL. 
QUANTO À PARTIC IPAÇÃO  DA REC O RREN TE - O B JET O  SO C IA L 
RESTR ITO  À PRESTAÇÃO  DE SER\ IÇOS A I»V O ('A flC IO S
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De inicio, temos que a empresa recorrente trata-se de uma pessoa 
jurídica constituída sob a modalidade Sociedade l inipcssoal de Advocacia, sendo o seu 
objeto de atuação restrito ã prestação de serviços jurídicos, havendo, portanto» 
impeditivo legal quanto ã realização de atividade diversa, como é o caso da atividade 
licitada.

Referida restrição legal encontra-se prevista na Let Federal n° 8.906/94. 
Listatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. bem como no bojo 
do Provimento n° 170/2016, do Conselho Federal da OAB, o qual prevê todos os 
requisitos a serem observados pelo instrumento de constituição da pessoa jurídica de 
advogados, a exemplo da empresa recorrente, nos termos seguintes, in verbis:

Art 2o O ato constitutivo da sociedade unipessoal de advocacia 
deve conter os elementos e atender aos requisitos e diretrizes 
indicados a seguir:

II - o objeto social, que consistirá, exclusivamente, na prestação de 
serv iços de advocacia, podendo especificar o ramo do Direito a que 
se dedicara.

VI - não são admitidas a registro, nem podem funcionar sociedades 
unipessoais de advocacia que apresentem forma ou características 
de sociedade empresária, que adotem denominação de fantasia, que 
realizem atividades estranhas à advocacia, ou que incluam como 
titular pessoa nào inscrita como advogado ou sujeita a proibição 
total de advogar:

O objeto ora licitado nào diz respeito ã prestação de serviços de 
advocacia, mas de prestação de serviços técnicos especializados na assessoria e 
consultoria administrativa na área de licitações, contratos e demais procedimentos 
de compras/serviços, abrangendo o acompanhamento do planejamento, elaboração e 
definição de demandas de bens. produtos e serviços e de todo o processo liettatorio. V

I MVKI I ' I  IIVIi 0> \|lM (M STRVII\0*hlH t'.IJ < MM 2~ IXMM 'H)
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1’rata-se. como se vê, de um imperativo legal, não de mera orientação 
aos profissionais da área da advocacia. Nesse tocante, há um vicio de legalidade prévio a 
própria analise do cumprimento dos requisitos de habilitação por parte da recorrente, 
pois a mesma requer poderia participar do certame, ante o impedimento legal aqui 
mencionado.

Ou seja. alem dc não ter comprovado possuir a necessária qualificação 
técnica, aos moldes exigidos pelo Edital, a empresa recorrente sequer poderia participar 
do pleito seletivo em voga, posto que ser o seu objeto social adstrito à prestação de 
serviços jurídicos.

3.2 - DO M ÉR ITO  - DA NÂO COMPROVAÇÃO DA Q UA LIFICAÇÃO  
TÉCN ICA  EX IG ID A  PELO  ED ITAL - IN C O M PA T IB IL ID A D E DOS 
SERV IÇ O S ATESTADOS AO O BJETO  DA LIC ITAÇÃO  PR IN C ÍP IO  DA 
VINCTILAÇÃO AO INSTRUM ENTO CONVOCATÓRIO

A empresa recorrente, no intuito dc comprovar a sua qualificação 
técnica, apresentou atestado de prestação de serviço de consultoria e assessoria juridiea, 
cuja atividade não se mostra compatível ao objeto da licitação, porquanto este, como 
facilmente se depreende do Termo de Referência, reveste-se numa gama dc serviços de 
cunho lécmco-administrativo. os quais em muito extrapolam serviços exclusivamente 
luridicos.

Analisando acuradamente o Termo de Referencia, constante no Anexo I 
do bdital. infere-se que as atividades objeto da licitação são as seguintes:

a) acompanhamento e apoio em conjunto com o setor responsável, as ativ idades de 
licitação e aquelas relacionadas aos contratos administrativos nas modalidades 
Convite, Tomada de Preços, Concorrência Pública e lYegào. bem como nos 
processos administrativos de Dispensa de Licitação e Inexigibilidade de Licitação,
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b) assessorar os servidores municipais da Comissão Permanente de Licitação e/ou 
Pregoeiro Oficial quando designado nas realizações e no eronograma da.N licitações 
públicas e processos administrativos; c) assessoramentn na elaboração de f.ditais 
minutas de contratos, distratos e termos aditivos e outros atos da espeeie para 
apreciação da assessoria jurídica; d) subsidiar a publicação de avisos de licitação, 
termos de homologação termos de convocação, rescisão contratual e termo de 
ratificação de procedimentos administrativos; e) subsidiar o setor responsável da 
Secretaria Municipal contratante nas respostas as impugnações e recursos 
referentes aos procedimentos hcitatònos; 0 acompanhamento continuo na 
formulação de respostas escritas e eventuais diligências junto as Comissões de 
Licitações, bem como defesa técnica nos processos de Prestações de Conta* de 
Gestão junto ao órgãos de controle externo - TCE e I CU. alem de tomada de 
contas especiais; g) acompanhamento nas informações prestadas junto ao Sistema 
de Informações Municipais - SIM, através de sistema informatizado; h) apoio na 
utilização de recursos de tecnologia de comunicação e informação para realização 
de procedimentos licitatórios.

Já o atestado técnico apresentado pela empresa recorrente, a outro giro. 
referc-se exclusivamente à prestação de serviços concernentes à atividade de cunho 
jurídico daí denotando a sua desconformidade frente ao objeto Ucitatòrio

Vejamos, termo a termo, o teor dos atestados apresentados pela
recorrente

Atesto a pedido da interessada e para tins de prova que a empresa 
MARCO V IU  Ak SOCIRDADI- INDIVIDUAL DH 
ADVOCACIA, inscrita no CNP.I sob n° 27.899.622/0001-50. 
estabelecida na A v. Almirante Barroso, n° 438 - 1 Empresarial 
Nevvton Almeida, Bairro Centro da Cidade dc João Pessoa-PB, 
fornece ao longo dos últimos doze meses, dc forma plenamente 
satisfatória, à esta Prefeitura Municipal, o serviço de assessoria e 
consultoria jurídica para acompanhamento de processos 
judiciais junto ao fribunal dc Justiça do Lstado da Paraíba, I unnas
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Recursais dos Juizados Espeeiais, Tribunal Regional da 5a Região. 
Tribunais Superiores. Tnbunal do Contas da IJniüo - TCU o 
Tribunal do Contas dos listados da Paraíba - TCK

Logo. a decisão vergastada não comporta a modificação perseguida pela 
empresa recorrente, posto que a conclusão a qual se chegou a Comissão Licitante se 
afigura mais que acertada, uma vez que antevisto não possuir a recorrente, em sou obieto 
social, exercício de atividade compatível ao objeto licitado, sendo o seu único objeto a 
prestação de serviços específicos de advocacia, bem como por apresentar atestado de 
capacidade técnica incompatível ao objeto da licitação, descumprindo-se, assim, o item 
n" 3 1 14 do Edital.

O que se percebe é que a recorrente, a todo ousto. pretendo restar 
habilitada mesmo não atendendo às exigências estabelecidas no Fdital. com a finalidade 
de prestar um serviço que lhe e vedado por Lei.

O item n° 3 1.14 do Edital é claro ao exigir, de todos os licitantes, 
comprovação de experiência anterior, por meio de atestado de aptidão concemenie à 
realização de atividade pertinente e compatível ao objeto da licitação. Em assim sendo, a 
decisão objeto do recurso apenas implementou os termos editalicios, fazendo valer a 
norma interna do certame, tendo o senhor Presidente da Comissão 1 ieitante atendido ao 
interesse da Administração Pública, pois incabível se admitir a contratação futura de 
uma empresa que não comprovou a necessária experiência anterior no trato de atividade 
compatível ao objeto licitado, alem de ser a atividade licitada totalmente estranha ao sou 
objeto social.

A necessidade de comprovação da qualificação técnica do licitanto 
interessado, mediante a apresentação de atestado de aptidão compatível ao objeto 
licitado, denota norma de Interesse Público, pois detém como fundamento de validade a 
segurança do serviço licitado a ser prestado em prol do Município de Várzea Alegre/CE. 
sendo o atestado de aptidão técnica meio jurídico hábil a revelar a capacidade técnica da 
empresa licitante, gozando de expressa previsão legal.
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Esse c o posicionamento dos Tribunais Pátrios, inclusivo, nosso Tribunal 
Alencarino (1J-CE), senão vejamos os precedentes a seguir

APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO ORDINÁRIA I ICI TAÇÂO, 
IMPUGNAÇÃO JUDICIAI DE DIClsÀO
DESCLASSIFICATIVA. DESCI'MPRJMENl0 DO EDI TAL 
ALEGADO RIGORISMO EXARCERBADO QULi NÃO SE 
VERIFICA NO CASO CONCRETO. PRINCIPIO DA 
LEGALIDADE ADMINISTRATIVA VÍNCULAÇÀO L 
ISONOMIA F.NTRC OS LICITANTES. ARTS V F 41" D \ I I I  
N° 8.666/93. 1NCOMPROVAÇÃO DA QUAI IF1CAÇÂO 
TÉCNICA EXIGIDA. VÍNCULAÇÀO AO EDITAL. 
PRECEDENTES DO STJ. DESTA CORTE E RE LATO RI A ACS 
0052468-52.2007 8.06.0001. 0000021-22.2004 8.06 0089 E
0020619-%.2006.8.06.0001. RtCl IRSO CONHECIDO E 
IM PROVIDO. SI N TENÇA MANTIDA

Cinge-sc a demanda cm se aferir a legalidade do procedimento 
licitatõrio decorrente do Pregão 2005/123. reali/ado pelo Banco do 
Nordeste S/A. que exigiu dos candidatos comprovação de 
Qualificação Técnica Inicialmente, cabe explicitar que o 
entendimento do juízo de piso nâo merece reparo, devendo a 
sentença monocrática ser mantida em todos os seus termos, explico. 
No caso, a comissão de licitação desclassificou o licitante com 
fundamento no desatendimento às disposições dos itens do Edital 
do pregão 2005/123 que exigiu em seu item 7.1 comprovação de 
qualificação técnica através de atestado técnico [...] Tais regras 
visam resguardar a administração quanto a capacidade técnica das 
pessoas que executarão os serviços, ao qual o procedimento 
licitatório se destina. Comandos que estão longe de serem meras 
exigências formais, uma vez que são determinantes para 
comprovação de situações técnicas necessários para formalização 
do futuro contrato c execução do serviço. Assim, a desatenção de 
tais comandos editalicios se mostra afrontosa aos princípios da 
vineulação ao instrumento convocatório, isonomia e legalidade
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Consoante se vê dos autos ao apresentar os termos do Atestado 
Técnico apresentado pela Autora/recorrente, devidamente assinado 
pela empresa SuJ America, furam atendidas íls  exigências contidas 
nas alíneas II e III, restando, contudo, a comprovação de que a 
prestação do serviço se deu por período superior a 12 meses, 
conforme disposto na alínea i  o que provocou a sua 
desclassificação. Dessa forma, considerando ser o Atestado Tecntco
o documento hábil para comprovação da qualificação técnica e 
nele devem estar inseridas as informações necessárias para 
demonstração da capacitação da candidata licitante na execução do 
objeto licitado, nâo se mostra descabida tal exigência, lanipouco 
afronta o elencado na Lei n° 8.666/93 e em nossa Carta Maior, tese 
suscitada pela Autora.

(APELAÇÀO N° 00663494-63 2005.8.06.0001, Rcl Des. Durval 
Aires Filho)

Por igual, tem sido o entendimento do Superior Tribunal da Justiça

ADMINISTRATIVO RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. 
EDITAL. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. PROVA DE 
EXPERIÊNCIA  PRÉVIA NO DESEMPENHO DE ATIVIDADES 
SIM ILARES OU CONGÊNERES AO OBJETO LICITADO.

Trata-se, na origem, dc mandado de segurança com o objetivo 
entre outros, de reconhecer a ilegalidade de cláusula editalícia que 
prevê, a título de demonstração de experiência anterior de 
atividades congêneres ou similares ao objeto da licitação A 
instância ordinária reconheceu a ilegalidade dessa cláusula por 
entender que havia significante abalo ao princípio da 
competividade, com ofensa ao art. 30. II da Lei n° 8.666/93. Nas 
razões recursais, sustenta a parte recorrida ter havido violação ao 
art. 30. II, da Lei n° 8.666/93, ao argumento dc que a exigência

(STJ), conforme precedentes ora em destaque:
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da licitação nào viola o principio da iuualdade entre os licitantes, na 
perspectiva de que a Lei de Licitações prevê que a qualificação 
técnica assim o permite Aponta, ainda divergência jurisprudenciaJ 
a ser sanada. Não fere a igualdade entre os licitantes, bem 
tampouco a ampla competividade entre eles. o condicionamento 
cditaJicio referente à experiência prévia dos concorrentes no âmbito 
do objeto licitado, a pretexto da demonstração de qualificação 
técnica, nos termos do art. 30. II da Lei 8.666/93. Os princípios da 
igualdade entre os concorrentes e da ampla competividade nào são 
absolutos, devendo ser ponderados com outros princípios próprios 
do campo das licitações, enires eles o da garantia da seleção da 
melhor proposta e o da segurança do serviço/produto licitado. Tem- 
se ai, exigência plenamente proporcional pois (i) adequada (a prév ia 
experiência em atividades congêncres ou similares ao objeto 
licitado é medida que fa7 presumir como meio, a qualificação 
técnica - o fim visado, (ii) necessàna (a prévia experiência em 
atividades compatíveis, congêncres ou similares ao objeto licitado é 
medida de fácil demonstração, autorizando a sumarizaçào das 
exigências legais, (iii) proporcional em sentido estnto (facilita a 
escolha da Administração Publica, porque nivela os competidores 
uma vez que parte de uma qualificação mínima, inclusive, o 
destaque objetivo das melhores propostas com base no background 
dos licitantes). Recurso especial prov ido

(ST J-  RECURSO ESPECIAL N° L257.886-PF. 2011/0125591-4). 
Relator Min. Mauro CampbeeI Marques, Segunda lurma. julgado 
em 03/11/2011 DJE 11.11.2011).

Por fim. e no mesmo diapasào

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL C lVII . LICITAÇÃO. 
SERVIÇO  DE ENGENHARIA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
EXPER IÊN C IA  PRÍ VIA OU DF.SEMEPNHO DE ATIVIDADES 
SIM ILARES OU CONGÉNERES. AMPARO NO ART 30 II DA
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I.l-.l X.666/93. IM<I c. I:i)f N I I S AUSÊNCIA 1)1. DIREITO 
LIQUIDO E CER IO.

Cuida-se do recurso ordinário em mandado de segurança no qual o 
licitante postula a clausula de exigência prévia em determinado 
serviço de engenharia violação a competitividade do certame

Não há falar em violação uma ve/, que a exigência do edital 
encontra amparo legal no art 30, II da Lei n° 8.666/93 bem como 
se apresenta razoável e proporcional, já que se trata de experiência 
relacionada a rodovias, limitada á metade do volume. *Não fere a 
igualdade entre os licitantes tampouco a axripla competitividade 
entre eles, o condicionamento editalicio referente ã experiência 
prévia dos concorrentes o âmbito licitado, a pretexto de 
demonstração de qualificação técnica nos termos do art 30. II. da 
Lei n° 8.666/93”

(RSM RE n° 39 883 - MT I 257.886-PE, Rei. Min. Mauro 
Campbell Marques. Segunda I urma, DJe I I/l 1/2011)

No campo doutrinário, igualmente, há clara indicação acerca da licitude 
da exigência que deu causa a inabilitaçào da recorrente, senâo confira-se:

A qualificação técnica operacional consiste em qualidade pertinente 
ás empresas que participam da licitação. Envolve a comprovação de 
que a empresa, como unidade jurídica e econômica, participara, 
anteriormente de contrato cujo objeto pela Administração Pública é 
exigido. Por outro, utiliza-se a expressão qualificação técnico 
profissional para indicar a existência nos quadros (permanentes) de 
uma empresa de profissionais cujo acervo técnico conste a 
responsabilidade pela execução de obra similar àquela pretendida 
pela administração. (Marçal Justen I illio. Comentários á Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, II ed. São Paulo. Editora 
Dialética, 2007, p. 327)
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C abe ressaltar que a exigência de comprovação do requisito da 
qualificação tecnico-operacional a cargo da empresa licitante. por meio da apresentação 
de atestado técnico compatível ao objeto licitado, resta expressamente elencada no í ditai 
regente, mormente em seu item n° 3.1.14. de maneira que. acolher a pretensão formulada 
pela recorrente violaria o principio da vinculação ao instrumento convocatório, em 
detrimento ao que reza o art. 41 do Estatuto I icitatiSrio. in lineris:

An. 41. A administração nào pode descuniprir as nonrias e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente v inculado

Por tudo. resta devidamente demonstrado que a empresa recorrente 
MARCO V IL  LA R  SO CIEDADE IN D IV ID UAL DE ADVOCACI V. não atendeu ao 
item n° 3 1.14 do Edital, devendo haver a manutenção da decisão calcada na declaração 
de sua mabilitaçào junto ao certame em epígrafe.

Por fim. cumpre-nos ademais tencionar ponto nào observado pela 
Comissão Licitante quando do julgamento inicial o qual, seguramente, reforçara a 
decisão proferida, no sentido de a recorrente não fazer jus ao reconhecimento da sua 
habilitação junto ao pleito. É que, além de ambos os atestados técnicos apresentados 
serem incompatíveis ao objeto do certame, como acima explanado, importante trisar que 
os mesmos restam viciados em seu conteúdo, mitigando assim sobremaneira a sua 
credibilidade jurídica haja vista que. a despeito de constar em ambos os documentos o 
endereço da recorrente como sendo Avenida Almirante Barroso, n° 43S. Empresarial 
Newton Almeida. Centro de João Pessoa PB, cujos atestados foram firmados, 
respectivamente, em maio de junho do corrente ano. consta do próprio contraio social da 
referida empresa que o seu endereço, desde 20/02/2013 relere-se na realidade a Rua 
Argemiro de Souza 79 Sala 01. Centro de João Pessoa/PB. conforme clausula primeira 
da terceira alteração do seu alo constitutivo

4 - DOS PEDIDOS
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Diante do exposto, pugna a empresa CO iNKCi SERV IÇ O S 
ADM IN ISTRATIV OS M K K LI, não seja provido o recurso apresentado por MARCO
V II I AR SO CIEDADE IN D IV ID UAL DF. ADV O CACIA, mantendo-sc a 
inabilitaçào desta por se tratar de ato legal devidamente fundamento no Edital c na 
legislação vigente, haja vista o impedimento legal de participar do certame que a mesma 
contempla, posto ser o seu objeto social restrito a prestação dc serviços de advocacia, 
bem como porque nào comprovou possuir a qualificação técnico-operaeional compatível 
ao objeto da licitação

Nestes termos, pede deferimento.

Juazeiro do Norte/CE, 09 de outubro de 2019.

tj  1 '

CONECT SERV IÇ O S VDM IN ISTRATIVOS E IR E L I 

CNP.) 11° 28.600.658/0001-90

Representante Legal: Ana Evelyny Rego Ferreira 

( T F : 053.427.763-25
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Governo de
VÁRZEA ALEGRE
Comissão Permanente cie I iriraç.in

RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

TOMADA DE PREÇOS N° 2019.09.05.1

Ruu Dep. Luiz Onwilio ( 'orreio. 153 Centro -  CEP 63.5-10-00(1 I lirzeu Alegre C E

“  Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno "

ifc
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M O D A LID E L IC IT A T O R IA : TOMADA DE PREÇOS N° 2019.09.05.1

R EC O R R EN T E: MARCO V ILLA R  SOCIEDADE IN D IV ID UAL DE ADVOCAC

REC O RR ID O : PRESID EN TE DA COMISSÃO PERM ANENTE DE LIC ITAÇÃO  

DO M UNICÍPIO  DE VÁ RZEA  ALEGRE/CE

O B JET O : Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados 

na assessoria e consultoria administrativa na área de licitações, contratos e demais 
procedimentos de compras/serviços, abrangendo o acompanhamento do planejamento, 

elaboração e definição de demandas de bens, produtos e serviços e de todo o processo 

licitatório, bem como orientação e acompanhamento de justificativas e defesas de 

diligência e processos junto ao Tribunal de Contas do Estado - TCE, através das 
Unidades Gestoras e Setor de Licitações do Município de Várzea Alegre/CE.

RESPO STA  AO REC U RSO  A D M IN IST RA T IV O

Os Ordenadores de Despesas do Município de Várzea Alegre/CE, ao 

final firmados, em resposta ao Recurso Administrativo interposto pela empresa 

M ARCO V IL L A R  SO C IED A D E IN D IV ID U A L DE AD VO CAC IA , pessoa jurídica 

de direito privado inscrita no CNPJ sob n° 27.899.622/0001-60, por seu representante
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Licitação

I - DOS

Insurge-se a empresa recorrente em lace de decisão proferida pela 

Comissão de Licitação do Município dc Várzea Alegre/CE, calcada no reconhecimento 

de sua inabilitaçâo, cujo decisum apoia-se na constatação de não ter havido a devida 
comprovação da qualificação técnico-operacional, aos moldes exigidos pela Norma 

Interna, com esteio em seu item n° 3.1.14. já que a recorrente teria fornecido atestado de 

aptidão incompatível ao objeto do certame, além de possuir objeto social incompatível à 

prestação do serviço licitado.

Em seu arrazoado, irresignada com a decisão, a recorrente pondera que a 

decisão merece reparo, posto que proferida em desarmonia aos regramentos 

estabelecidos pela Lei Nacional de Licitações e Contratos. Lei n° 8.666/93. uma vez que 

referido diploma legal apenas exige que o licitante disponha de atestado técnico que 

guarde relação de semelhança ao objeto licitado, não identidade, e que, à luz do atestado 

de aptidão por si apresentado, restaria devidamente comprovada a sua experiência 

anterior no desempenho de atividade compatível ao objeto da licitação.

Com relação ao seu contrato social, sustenta ser o mesmo d ev id am en l£ K ) 

válido e que apenas caberia à Administração Pública Municipal perfazer com um juíze 
de adequação formal do mesmo ao objeto licitatório. a fim de se avaliar haver ou nào 

compatibilidade das atividades nele dispostas com relação ao serviço licitado, sendo 
incabível exigência no sentido de haver identidade entre as atividades constantes em seu 

objeto frente aos serviços licitados, sustentando haver, nesse tocante, vício de legalidadt 

por violação ao princípio da legalidade e. de conseguinte, da competitividade.
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Com base nesses motivos, pugna pela reforma do julgamento inicial, 

maneira que a sua habilitação seja reconhecida por esta Administração Pública.
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Todavia, analisando detidamente as razões recursais formuladas, assim 
como as contrarrazões apresentadas pelas partes interessadas, entendemos nào merecer 

acolhimento a pretensão recursal ora posta, com base nos motivos de fato e de direito a 
seguir aduzidos.

2 - DAS RAZÕ ES PARA A M ANUTENÇÃO  DO JU LG A M EN T O  IN IC IA L  - 

A U SÊN C IA  DE V ÍC IO  NA D EC ISÃ O  Q UESTIO N AD A - DO CUM ENTOS DE 

H A B IL IT A Ç Ã O  DE T IT U LA R ID A D E  DA R EC O R R EN T E  Q UE 

DEM O NSTRAM  A NÃO CO M PRO VAÇÃO  DA SUA Q U A LIF IC A Ç Ã O  

TÉC N IC A  - PR IN C ÍP IO  DA V IN C U LAÇ ÃO  AO IN STRU M EN TO  

CO NVO CATÓ RIO

O recurso administrativo interposto pela recorrente encontra previsão 

legal no Art. 109. J. **a'\ da Lei n° 8.666/93, cujo instrumento de insurgência deve 

combater, in casu, vício de legalidade formal ou material constante no julgamento de 

inabililação da empresa recorrente, proferido pela Comissão Licitante. ^

No caso em destrame. avaliando detidamente os documentos »/ 

apresentados pela recorrente para fins de se comprovar a sua qualificação técnica, bem V y  

como os motivos expostos na decisão guerreada, não se vislumbra qualquer vício a /(^< 
justificar a reforma do julgamento inicial, estando demonstrado que as exigências^— —
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atinentes à comprovação da qualificação técnica por parte do licitante, como postas no

Edital, não lbram observadas pela empresa recorrente. / ir ,

~FS
No intuito de comprovar a sua qualificação técnica, a empresa recorrente 

apresentou atestado técnico, por meio do qual se comprova a prestação exclusiva de 

serviço de consultoria e assessoria jurídica. atividade que não se mostra compatível, por 

si só. ao objeto da licitação.

Os serviços técnicos licitados são de cunho administrativo e dos mais 

variados, os quais em muito suplantam a exclusiva prestação de serviços advocatícios. 

conforme devidamente disposto no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

Nesse sentido, é de fácil constatação que a parcela de maior relevância 

do serviço licitado reside no âmbito dos serviços de assessoria e consultoria 

administrativa, cujos serviços, muito embora dialogue com os ensinamentos da ciência 

jurídica, não se esvaziam mediante a observância desta.

Portanto, na ótica desta Administração Pública, não comporta nenhum 
reparo a decisão que ora se questiona, notadamente porque a comprovação da 

qualificação técnico-operacional do licitante deveria se dar por meio de atestado de 

aptidão compatível ao objeto do certame, o que nâo restou observado.

Decidir contrariamente, como roga a recorrente, seria violar regra v 

expressa do Edital, em atenta violação princípio da vinculaçào ao instrumento/' ^ J  

convocatório, conforme previsão elencada no item n° 3.1.14 do Edital.
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se restringe à prática de serviços de advocacia, por se tratar de sociedade unipessoal de 

advogados, havendo expressa vedação legal quanto ao desempenho de atividades outras 

que não a exclusiva prestação de serviços advocatícios.

Ora, no bojo do próprio ato constitutivo da empresa recorrente, cláusulas 

primeira e segunda, consta expressa previsão no sentido de que o seu objeto de atuação 

profissional deve se limitar à prestação de serviços de advocacia.

Vejamos os exatos termos das cláusulas acima pontuadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA A razão social adotada é MARCO VILLAR 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA e rege-se pelo Estatuto 
da Advocacia e da OAB (Lei n° 8.906 de 04 de Junho de 1964. com 
as alterações da Lei n° 13.247 de 12 de Janeiro de 2016), seu 
Regulamento Geral do Código de Ética e Disciplina. Provimentos e 
Resoluções expedidos pelo Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil.

CLÁUSULA SEGUNDA A Sociedade tem por objeto a prestação de 
serviços de advocacia

Parágrafo Único Os serviços privativos da advocacia, conforme 
disciplinado no Estatuto da Advocacia e da OAB (art 1o), serão 
exercidos somente pelo titular. (
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Há, portanto, expressa vedaçào legal no sentido de que a empre 

recorrente nào se encontra apta a exercer a atividade objeto do certame, tudo conform 

as disposições legais previstas na Lei Federal n° 8.906/94. Estatuto da Advocacia e da 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. como também se vè à luz do Provimento n° 

170/2016. do Conselho Federal da OAB.

Vejamos o que estabelece referidos regramentos, in verbis:

Art. 2o O ato constitutivo da sociedade unipessoal de advocacia deve 
conter os elementos e atender aos requisitos e diretrizes indicados a 
seguir:

II - o objeto social, que consistirá, exclusivamente, na prestação de 
serviços de advocacia, podendo especificar o ramo do Direito a que 
se dedicará;

VI - não são admitidas a registro, nem podem funcionar, sociedades 
unipessoais de advocacia que apresentem forma ou características 
de sociedade empresána, que adotem denominação de fantasia, 
que realizem atividades estranhas à advocacia ou que incluam 
como titular pessoa não inscrita como advogado ou sujeita à 
proibição total de advogar;

Logo. nào pode a Comissão de Licitação declarar habilitada a empresa 

licitante, seja porque a mesma nào comprovou possuir a necessária aptidão técnica para 

o desempenho de atividade compatível ao objeto licitado, de acordo com os atestados 

apresentados, seja também, e não menos importante, porque verificado haver impeditiva

A
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legal quanio ao desempenho dos serviços licitados por parte da mesma, ou seja. o seu 

objeto social é igualmente incompatível ao objeto do certame.

A jurisprudência pátria manifesta-se favoravelmente ao entendimento 

ora exposto, senão confira-se:

ADMINISTRATIVO MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO LEI 
8.666/1993. PROJETO  DE INTEGRAÇÃO DO RIO SÃO 
FRANCISCO COM AS BACIAS HIDROGRÁFICAS DO NORDESTE 
SETENTRIONAL. CONSTRUÇÃO DE AQUEDUTOS. 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. APRESENTAÇÃO DE ATESTADOS. 
SIMILARIDADE COM AS OBRAS LICITADAS. PREVISÃO 
EXPRESSA  NO EDITAL. DENEGAÇÃO DA ORDEM. 1 Hipótese 
em que o Ministro de Estado da Integração Nacional, ao homologar 
parecer da Comissão de Licitação, inabilitou o Consórcio Impetrante 
para a licitação do Projeto de Integração do Rio São Francisco com 
as bacias hidrográficas do Nordeste Setentrional, por não ter 
comprovado experiência anterior na construção de aquedutos 
similares aos previstos no Projeto Básico da obra licitada. 2. Sem 
fundamento a alegação das impetrantes de que "só existe previsão 

editalicia a respeito da construção de (i) aqueduto em concreto, (ii) 
com 160 metros de comprimento." 3 Trata-se de imprecisão, atê 
porque seria inimaginável edital licitatório para construção de 
aqueduto que indicasse apenas a sua extensão, sem mencionar 
altura, largura ou vazão. Com efeito, o art. 7o, § 2o, I, da Lei 
8.666/1993. dispõe que as obras somente poderão ser licitadas 
quando "houver projeto básico aprovado pela autoridade competente 
e disponível para exames dos interessados em participar do 
processo licitatório". 4. 0 projeto básico, omitido pelas impetrantes e 
juntado pela autoridade impetrada, traz dados precisos sobre a obra 
A experiência das impetrantes refere-se a construções 
evidentemente menores que a licitada. 5. Sobre o tema, a
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Autoridade Impetrada noticia que, "conforme item 5 8 do Projet 
Básico (CD-ROM anexo), os aquedutos são estruturas em concret 
armado, com módulos construtivos mistos (vigas pré-moldadas e 
partes moldadas ‘in loco' com vãos de 30 m cada, com seções 
transversais construídas de 01 célula com variações de 4,20 m 
(largura de base) e 4,03 m (altura média), com apoios em neoprene 
em pilares de concreto armado com alturas variáveis de 10 a 16 m." 
6. Não é necessário conhecimento específico para reconhecer que o 
projeto básico (fls. 495-503) traz as medidas exatas do aqueduto, 
diferentemente do que afirmam as impetrantes. 7. A experiência das 
impetrantes refere-se a aqueduto em concreto armado, com seção 
transversal de 1.0 x 0.40 m, e altura variando entre 1.85 m e 3.40 m, 
com extensão de 537.8 m. que não guarda similaridade com o 
projeto básico. 8 Dessa forma, não há falar em desrespeito ao 
princípio da vinculação ao edital (art. 41 da Lei de Licitações), que 
não pode ser interpretado sem análise de seus anexos e, 
especialmente, do projeto básico (arts. 6o. IX e 7o, I, da Lei 
8.666/1993). 9. Além disso, na leitura do Edital 02/2007 verifica- 

se que o objetivo primordial do item 6.1.8."c", ao exigir a 

execução de aqueduto em concreto, com 160 m de extensão e 

fazer expressa remissão ao item 6.1.4 do instrumento 

convocatório (que, por sua vez, define obras similares às do 

Projeto de Integração do Rio São Francisco), foi garantir que a 

empresa comprovasse experiência em construções afins ao 

objeto da licitação. Previsão que se coaduna com o disposto no 

art. 30, § 3o, da Lei 8.666/1993: "Será sempre admitida a 

comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de 

obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior." 10. Mandado de 

Segurança denegado

(MS 13515 / DF
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MANDADO

2008/0086592-9. Ministro HERMAN BENJAMIN (1132)

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. LICITAÇÃO. FASE DE HABILITAÇÃO. 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA. 1. Se a licitante não demonstrou, da forma prevista no 
Edital de convocação, o cumprimento dos requisitos relativos à 
qualificação técnica, não tem direito líquido e certo a ser habilitada 
no certame. 2. Recurso ordinário a que se nega provimento

(RMS 18240 / RS

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA n° 
2004/0068238-7. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI (1124).

Por fim, igualmente do Superior Tribunal de Justiça (STJ):

DIREITO ADMINISTRATIVO LICITAÇÃO. SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA DE GRANDE PORTE. EDITAL. REQUISITOS DE 
CAPACITAÇÃO TÉCNICA. COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA 
ANTERIOR. POSSIBILIDADE 1 /As exigências tendentes a 
comprovar a capacitação técnica do interessado em contratar com o 
ente público devem ser concebidas dentro das nuanças e 

paiUcularidades que caracterizam o contrato a ser formalizado, 
sendo apenas de rigor que estejam pautadas nos princípios que

o /
\5
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norteiam o interesse público 2. Em se tratando de licitação de/ 
serviços de engenharia de grande porte, não há por que cogitar di 
ilegalidade da norma editalícia que exige a comprovação de 
experiência anterior em obra similar à licitada, porquanto concebida 
com propósito de permitir a Administração Pública avaliar a 
capacidade técnica dos interessados em com ela contratar nos 
exatos termos do que prescreve a primeira parte do inciso II do art. 
30 da Lei n. 8.666/93: "comprovação de aptidão para desempenho 
de atividade pertinente e compatível em características, quantidades 
e prazos com o objeto da licitação 3. Há situações em que as 
exigências de experiência anterior com a fixação de quantitativos 
mínimos são plenamente razoáveis e justificáveis, porquanto 
traduzem modo de aferir se as empresas licitantes preenchem, além 
dos pressupostos operacionais propriamente ditos? vinculados ao 
aparelhamento e pessoal em número adequado e suficiente à 
realização da obra? requisitos não menos importantes, de ordem 
imaterial, relacionados com a organização e logística empresarial. 4. 
A ampliação do universo de participantes não pode ser 
implementada indiscriminadamente de modo a comprometer a 
segurança dos contratos, o que pode gerar graves prejuízos para o 
Poder Público. 5. Recurso especial não-provido.

(R ESP 295806-SP Recurso 2000/0140290-0 Ministro João Otávio 
de Noronha. Segunda Turma. Julgado em 06/12/2005. D J 
06/03/2006).

Por fim, cabe citar o precedente seguinte:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPEC IA L LICITAÇÃO. EDITAL. 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. PROVA DE EXPERIÊNCIA PRÉVIA NO 
DESEMPENHO DE ATIVIDADES SIM ILARES OU CONGÊNERES 
AO OBJETO LICITADO
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Trata-se, na origem, de mandado de segurança com o objetive 5S 1
ÍT]

entre outros, de reconhecer a ilegalidade de cláusula editalicia qu$% 
prevê, a título de demonstração de experiência anterior de atividades 
congéneres ou similares ao objeto da licitação. A instância ordinária 
reconheceu a ilegalidade dessa cláusula por entender que havia 
significante abalo ao princípio da competividade. com ofensa ao art.
30, II da Lei n° 8 666/93. Nas razões recursais, sustenta a parte 
recorrida ter havido violação ao art. 30. II, da Lei n° 8 666/93, ao 
argumento de que a exigência editalicia de prevê a exigência no 
desempenho de atividades objeto da licitação não viola o princípio 
da igualdade entre os licitantes, na perspectiva de que a Lei de 
Licitações prevê que a qualificação técnica assim o permite. Aponta, 
ainda divergência jurisprudência! a ser sanada. Não fere a 
igualdade entre os licitantes, bem tampouco a ampla competividade 
entre eles, o condicionamento editalicio referente á experiência 
prévia dos concorrentes no âmbito do objeto licitado, a pretexto da 
demonstração de qualificação técnica, nos termos do art. 30. II da 
Lei 8.666/93. Os princípios da igualdade entre os concorrentes e da 
ampla competividade não são absolutos, devendo ser ponderados 
com outros princípios próprios do campo das licitações, entres eles o 
da garantia da seleção da melhor proposta e o da segurança do 
serviço/produto licitado. Tem-se aí, exigência plenamente 
proporcional pois (i) adequada (a prévia experiência em atividades 
congêneres ou similares ao objeto licitado é medida que faz
presumir, como meio, a qualificação técnica - o fim visado, (ii)
necessária (a prévia experiência em atividades compatíveis, 
congêneres ou similares ao objeto licitado ê medida de fácil
demonstração, autorizando a sumarização das exigências legais, (iii)
proporcional em sentido estrito (facilita a escolha da Administração 
Pública, porque nivela os competidores uma vez que parte de uma 
qualificação mínima, inclusive, o destaque objetivo das melhores 
propostas com base no background dos licitantes). Recurso especial 
provido.

'è *

'A á U
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fST J - RECURSO ESPECIAL N° 1.257.886-PE. 2011/0125591-4),

Relator Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado en\ 

03/11/2011, DJE 11.11.2011).

IF I

De mais a mais. muito embora os atestados técnicos apresentados pela 

recorrente, como dito alhures, mostrem-se incompatíveis ao objeto da licilaçào. bem 

como haja incompatibilidade legal por parte da empresa recorrente quanto ao exercício 

da prestação dos serviços licitados ante o seu objeto social, cujos motivos, per si. já 

denotam a legalidade da decisão tomada pela Comissão de Licitação, não é demais 

pontuar, ainda que obter dieta, visando fundamentar ainda mais a manutenção do 

julgamento inicial, que os atestados de aptidão apresentados pela empresa recorrente 

padecem de vício formal insanável.

E que. extrai-se do teor dos mesmos incongruência quanto ao real 

endereço da empresa recorrente, cuja circunstância interfere direta e substancialmente no 

aspecto de lisura dos citados documentos. Consta nos documentos apresentados 

endereço da sede da empresa licitante o qual destoa daquele indicado, por sua vez. no 

bojo do seu Ato Constitutivo.

O endereço da recorrente, constante nos atestados apresentados, mostra- 

se como Avenida Almirante Barroso, n° 438, Empresarial Newton Almeida, Centro de 

João Pessoa/PB. atestados firmados em maio e junho do ano de 20! 9. Por outro lado. no 

contrato social da empresa recorrente, conforme aditivo ocorrido ainda em 20/02/2019. o 

endereço da recorrente, desde então, passou a ser a Rua Argemiro de Souza. 79. Sala 01, 

Centro de Joào Pessoa/PB {cláusula primeira, terceira alteração), contudo, não sendo 

esta a motivação para inabilitação do mesmo, sendo tra/ido à baila apenas a título de 

demonstração fática.
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legalidade da decisão externada, a qual valorou de forma coerente e adequada a 

documentação apresentada pela recorrente, de acordo com as regras estabelecidas no 

instrumento Convocatório, não havendo, pois, qualquer vício a ser saneado por esta 
instância revisora.

3 - DAS CO N CLUSÕ ES

Ante todo o acima exposto, manifestamo-nos pelo nào provimento do 

recurso interposto pela empresa M ARCO  V IL L A R  SO C IED A D E IN D IV ID U A L DE 

ADVO CACIA , mantendo-se o reconhecimento da sua inabilitaçào junto ao certame em 

epígrafe, por restar configurada a não comprovação da qualificação técnico-operacional 

exigida pelo Edital, tudo em harmonia ao princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório.

Várzea Alegre/CE. 16 de outubro de 2019.

Emanoel ^ K Ím o  de Menezes 
Ordenador de Despesas 

SECRETARIA  M UN IC IPAL DE ADM IN ISTRAÇÃO E PLANEJAM ENTO

Antônio Fernandes de Lima 
Ordenador de Despesas 

SECRETARIA  M UN IC IPAL DE EDUCAÇÃO
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Ordenador de Despesas 
SEC RETARIA  MUNIC IPAL DE SAÚDE

Lanra Maria Alves de Oliveira 
Ordenadora de Despesas 

SECRETARIA  M UNIC IPAL DE ASSISTÊN C IA  SOCIAL

i l .
Elonrrlarcos Cfártclido Correia 

OrdeTmJur de Despesas 
SECRETARIA  M UNIC IPAL DE INFRAESTRUTURA

Proeti radoria J  u ríd ica

Visto:

Presidente davCointèsào Permanente de Licitação

À EM PR ESA

M ARCO V IL L A R  SO C IED A D E IN D IV ID U A L DE AD VO CACIA  

C N PJ: 27.899.622/0001-60

Rua Dep. Luiz Otacílio Correia, 153  Centro - CEP: 0 3.540-00 0  -  Várzea Alegre/CE

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno”
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Govorno de
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Ivo de Oliveira Leal
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Rua Üep. Liii: OtaciHo Correiu. 153 Centro - CEP 63.5-J()-()00 l úrzea llegrcCE

"  Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno "
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2 IX ) PR \ / i) PARA IMPUGNAÇÃO.
. I Qualquo dos candidatos poderá impugnar o resultado final, 
dentro vl" pu/o dc aic 02 (dois) dius. nos termos do Edital 001 201 o. 
artigo 7 item c em petição por escrito dirigida ao ( M IX  A. Decorrido 
it pm/o c■ Mistauic no item anterior, sem nenhuma impugnação, o 
rcsulludo inmar-se-ã definitivo
I i i c . i i i i i i i I k -se copia uo Ministério Público e Divulgue-sc nos meios 
de oimunicaçáo local e afixado na Sede do CMDCA e nos órgilos 
públicos do Mumcipio.

I I l/ C U  I I  ()\  IL l'E S  COSTA
Presidente t MDCA

Publicado por:
Francisco Batistu de Morais Junior 
Código ldcntlflcador:AF43BI \2

VBINETE 1)0 PR EFE IT O  
POR I VRI A V  234. D E2 I DE O UTUBRO  DE 2019.

Dispõe sobre .i exoneração do Gabinete do Prefeno. e 
dii outras providencias.

0  PRI* I I I R )  M l \ IC IP \ I DF. V VRZF.A VLEG RE, Estado do 
(. cara. no uso de >»uus atribuições legais e cm pleno exercício de 
cargo com lundamento no ari 69. VII c X. da Lei Orgânica do
Mtinicipio;
R h S O 1 \ I .;
Mi i I M lM  RAR a Senhora NARA NATHANNY B E Z E R R A
01 l\ E IK V  portadora do l<(. n 20071617242 SSPDS/CE CPI n" 
05o..no '93-02 no cargo de Unidade de Publicidade, simbolo CDA-
03 do Gabinete do Prefeito.
\i'i. 2“ 1-4.1 Portaria entiará cm vigor na data de sua publicação,
rev oiíiida-- li** disposições cm contrario

Puhlique-sc. reüistic-se, cumpra-se.

Pin,:o ila Preleilura Municipal de Várzea Alegre- CE, em 21 de
outubro dc 201‘»

JO St 111 I  D l H M I \IM O  1)1 CARI A U IO
Prefeito Municipal

Publi
Francisco Baiista  de Mor 
Código ldentiflcadur:2

S E I  OR Dl. I 1(11 \C VO I CONV IM O S  
V M S O D E .lt  LG V M EN T O D E  

RF.l t RSO PROSSEC.I IM E N IO - lO M A D A  1)1 PREÇOS N 
2019.09.05.1

VM M ) D E  J U L G A M E N T O  l>> RECURSO  
VDM INISTR VI IVO I W IS O  DE PRO SSEG U IM F.V I O DV 
l OM A DA DE PREÇOS N" 2019.09.05.1 - A <. onussão Permanenic 
de 1 icitação da Prefeitura Municipal dc Vaivea Alegre, I sutdo do 
Ceara, no cumprimento dc suas ambuiçòes legais, tomo público, para 
conhecimento dos interessados, que diante do recurso admimstrauvo 
interposto pela licitante .MARCO M L L A R  SOCIEDADE 
IN D IV IDUAL Dl VDVOC VCI V. contra a decisão da Comissão 
Permanente de I icilacão, que (ulgou os dncumcntos de habilitação, 
bem como as cunirarra/òe» apresentadas pela empresa ( ONECT 
SFR M Ç O S V DM IM S  IR  ATIVOS FIRF.LI, cumprido assim os 
pra/os processuais a CPL manlein u decisão que inabilitou a empresa 
M ARCO V II I VR SO C IEDAD E INDIMD1 VL DE 
\D\ OCACIA. \ssim a CPI csiara dando prosseguimento ao 
certame liciiaiono na Modalidade ramada dc Preços n' 201909.05.1, 
cujo objeto e it contratação dc empresa paru prestação de serviços 
técnicos espcdali/udus na assessorla c consultoria administrativa 
na área de licitações, contratos c demais procedimentos dc 
cotnpras/serviçns. abrangendo o acompanhamento do 
planejamento, elaboração e definição de demandas de bens. 
produtos e serviços v de todo o processo licitatório, bem como 
orientação e acompanhamento de justificuthas e defesas de 
dili}>énrias e processos junto ao Tribunal de Comas do Estado - 
TCE. neste dia 23 dc i )utubro dc 2019, as 09:00 horas, com abertura 
do(s) cnvelope(s) contendo a(s) Proposia(s) dc Prcço(s) dais) 
Empiesa(s) llabilitada(s). Maiores informações na sede da Comissão 
dc l icitação, silo á Rua Dep. I uis Otacilio C orreia. n" 153. Centro. ou 
pelo telefone iXXi 3*41-2X93, no horário de 0X:00 ás 14:00 horas.

Várzea Alegre ( I . 21 de Ouiubro de 2<i|9

EMM. IM  EL I fíREl PEDREIR. I 
Presidente da Comissão Permanente de Lieitação

Publicado por:
Jailson Rodrigues de Oliveira 

Código Identificador:,A91F7E2D

ES I VDO 1)0 t I ARA
P R E F E rn  r a m i i n i c i p a i . d e  EABI l e i r o  d o  n o r t e

CONTROLADO RIA  G ER  VI 1)0 M U N IC ÍP IO  
INSTRUÇÃO NORMATIV A \. 003, DE 01 DE O l I I BRO  DE 2019

“Allcra a Instrução Normnliva n. 001 2019. no locante ao Quadro de Planejamento do Plano Vnual dc Auditoria Interna para o 
I xcrcicio dc 2(119".

\ C O M  KOI XDORIA CiEK VI. DO M U N IC ÍP IO  DE 1 A B I L E IR O  DO NOK FE, no uso de suas atribuições leynis. com fulcro no inciso II. do 
.ui 9o da I i i ( Jtgámca do Município dc Tabuleiro do Norte c § 2". do art. 7" da Lei Municipal n 1.234. dc 15 de fevereiro de 2013 e,

( ONSIDI li VNDOque. no desempenho das competências institucionais, a Controladoria Geral do Municipio poderá regúlameniar as atividades de
controle:

CONsID l KANDO que a Instrução Normativa TCM CE n 01 2017, de 27 de abril dc 2i»|7, diz que Auditoria Interna (Al) é uma tccnica de 
controle imenio. a sei utili/uda pelo Órgâo Central do SCI. cujo objetivo é mcdtr e avaliar a ellciiirtcia o eficácia dos coiiirnlcs rcali/ndos pela 
entidade não cabendo-lhe estabelecer estratégias dc gerenciamento de riscos ou controle internos, mas avaliar a qualidade desses processos:

< i >\N||>I R VMM) que a Instrução Normativa referida diz que. no apoio ao controle extemo. o Sistema de Controle Interno deverá exercer, dentre 
outra'. a -Tuam/avão e execução, por iniciativa própria, programação mmesiral de uuditnria coniábil, financeira, orvamcniúria. operacional e 
painiiionial na- unidades administrativas sob seu controle e enviar au ICM CH. auoraTCI t I . os respectivos relatórios, na forma estabelecida no
Rcyimcnlo Interno,

( ONSIDI R VNDO. ;unda. que foi publicada a Instrução Normativa n. <»01 de OS dc janeiro dc 2til9, no qual estabelece o Cronourama Anual de 
AinJiiiiii.i Interna para o Exercício dc 201*> c nela foram definidos, entre outros, para os meses de abril c maio auditoria de divida ativa e junho e 
Milho auditoria na concessão de diária:

vwvw diuriomunictpal.com.br aprece 22



VARZEA ALEGRE Prefeitura Municipal de Várzea Alegre
C N P J 07.539.273/0001-58

Fls

Junto aos autos os documentos contidos no(s) 
envelope(s) de Proposta(s) de Preços,
referente(s) à Tomada de Preços n°
2019.09.05.1.

Várzea Alegre/CE, 23 deOutubro

Emmanuel >reu Pedreira

de 2019.

Presidente da Çomissãp de Licitação

Rua Dep Luiz Otacílio Correia, n° 153 - Centro 
Várzea Alegre - CE - CEP 63 540-000



Cbnect
Serviços Administrativos

PROPOSTA

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Várzea Alegre/CE.
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da 

Lei n ° 8.666/93. suas alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições da modalidade 
Tomada de Preços n.° 20I9-09-0SL

Declaro ainda que, após a emissão dos documentos relativos à habilitação preliminar, não 
ocorreu Fato que impeça-me de participar da mencionada licitação.

Assumo o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo I. 
caso venha a ser vencedora da presente licitação.

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados na 
assessoria e consultoria administrativa na área de licitações, contratos e demais procedimentos de 
compras/serviços, abrangendo o acompanhamento do planejamento, elaboração e definição de 
demandas de bens, produtos e serviços e de todo o processo licitatório, bem como orientação e 
acompanhamento de justificativas e defesas de diligências e processos junto ao Tribunal de Contas 
do Estado - TCE, através das Unidades Gestoras e Setor de Licitações do Município de Várzea 
Alegre/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNO QTDE V UNITÁRIO V TOTAL
1 Contratação de empresa para prestação de serviços 

técnicos especializados na assessoria e consultoria 
administrativa na área de licitações, contratos c demais 
procedimentos de compras/serviços, abrangendo 0 
acompanhamento do planejamento, elaboração e 
definição de demandas Jc bens, produtos c serviços c de 
todo 0 processo licitatório, bem como orientação e 
acompanhamento de justificativas e defesas de 
diligencias e processos junto ao Tribunal de Contas do 
Estado - TCE, através das Unidades Gestoras c Setor de 
Licitações do Município de Várzea Alegnc/CE.

Mcs 12 12.500,00 150.000,00

Total 150.000,00

DISTRIBUIÇÃO PARA PAGAMENTO POR UNIDADE GESTORA
UNIDADE GESTORA % UND QTDE V UNITÁRIO V TOTAL

Secretaria Municipal de Administração (Fundo Geral) 25% Mês 12 3 125.00 37500,00
Secretaria Municipal de Educação (FME) 20% Mês 12 2.500,00 30.000,00
Secretaria Municipal de Saúde (rMS) 20% Mês 12 2.500.00 30.000,00
Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento 
Social (FMTDS) 20% Mês 12 2.500.00 30.000,00

Secretaria Municipal de Infraestrutura 15% Mês 12 1.875,00 2250 0 .0 0
Total 150.000,00

Valor lotai da Proposta: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)

C>ata da Abertura: 26 de setembro de 2019. 
Hora da Abertura: 09 :00hs.
Validade da Proposta: 120 (cejrtp e vinte) dias.

juazeiro do Norte/CE, 2 3 de selembro/de 25019
---T— ..—-JMENTOftTDJ

>NPJ 27 600 658/0001-90 
Ana Evelyny Rego Ferreira

CPI- 05'J 427 7H3-2r) 
AominisirarJora

C’O N U C TSCRVfCO S ADM INISTRA ITVOS ElItCIJ -  CNPJ: ^7 6 0 0 .6 5 8 /0001-90 
IO CRAhApSCt.y N ° II4ü. Io ANDAR, S A IA  6 . SÄO M KIUf.L, |UA/TIRO DO N< W IT.. Cl P: 6 3 .0 10-475 

1’ONI'm (8 8 ) 9 .9 8 0 3-0 4 30  -  I -MAU.. C ONI A K ^ C O N r.C I 'S riîV IC O S .C n M .n H Cb



* G o v e r n o  d e

: VÁRZEA ALEGRE
Comissào Permanente tJc Iddtâ Ao

V

ATA DA SESSÃO DE ABERTURA  E JU LG A M EN TO  DOS EN VELO PES DE 
PROPOSTAS DE PREÇO S

Tomada de Preços N °  2019.09.05.1.

Objeto da Licitação: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 
especializados nu assessoria e consultoria administrativa na área de licitações, contratos e 
demais procedimentos de compras/serviços, abrangendo o acompanhamento do 
planejamento, elaboração e definição de demandas de bens, produtos e serviços e de todo
0 processo licitatório. bem como orientação e acompanhamento de justificativas e defesas 
de diligências e processos junto ao I ribunal de Contas do Estado - I CE. conforme 
especificações constantes no Edital Convocatório.

Data da Abertura : 23 de Outubro de 2019
1 lorário : 09:00 hs.
Local : Prefeitura Municipal de Várzea Alegre/CE
I ndereço : Rua Dep. Luiz Otacilio Correia. n° 153.

Aos 23 de ( )utubro de 2019. na cidade de Várzea Alegre - CL. reuniu-se. a partir das 09:00 
horas, em sessão pública, a Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Várzea 
\legre. nomeada pela Portaria n° 05/2019. de 02 de Janeiro de 2019, composta pelos 
'.erv idores Hmmanuel Abreu Pedreira. Maria Fernanda Bezerra e Bruno Bezerra Bastos, 
sob a presidência do primeiro. O motivo da presente reunião é tão somente para que fosse 
aberto e analisado o envelope contendo a proposta comercial da licitante habilitada 
referentes a Tomada de Preços n° 2019.09.05.1. cujo objeto supracitado, sendo ela 
CONECT SERV IÇO S AD M IN ISTRATIVO S EIREL1. Pontualmente às 09:00 horas, o 
Senhor Presidente declarou que estavam abertos os trabalhos da presente licitação, 
nomeando a Senhora Maria Fernanda Bezerra para secretariar a reunião. Fora destacado 
primeiramente a presença da empresa habilitada. Desta forma o Senhor Presidente 
apresentou o envelope de proposta dc preços devidamente lacrado tal qual estava quando 
dti sua apresentação. Posteriormente, o Senhor Presidente determinou a abertura do 
referido envelope. Aberto o dito envelope, fora feita uma rápida análise na proposta pela 
licitante, iniciando-se logo após. uma minudente análise por parte da Comissão junto a 
proposta apresentada, sendo realizada uma leitura em voz alia dos preços para a confecção 
do respectivo mapa comparativo, para sc saber se os preços apresentados estavam 
compatíveis com o orçamento da Administração. Concluída tal análise, constatou-se o 
seguinte: a empresa CONECT SERV IÇ O S AD M IN ISTRATIVO S E IR E L I inscrito no 
CNPJ n" 33.256.510/0001-83 classificada totalizando o valor de R$ 150.000.00 (cento e 
cinquenta mil reais). Desta forma. O Senhor Presidente indagou da licitante sobre a 
interposição de possíveis recursos junto ao julgamento da proposta de preços, quando a 
mesma afirmara que abria mão do respectivo prazo recursal. o que fizera constar apondo 

Xvm lermo de Renúncia, parte integrante desta. O Senhor Presidente

Dly>, Luiz OuiciUo í 'orreiu, J53 ( entro - CF.P:63.540-(HH) Vúrzcu Alegre i  

“ Várzea Alegre Terra cio Amor Fraterno

Oy
3*

i



Governo de
VÁRZEA ALEGRE
Comissão IWuumentc th l.ic iLuãti

recomenda que o presente certame seja adjudicado ao seu respectivo vencedor, 
informando ainda que. o presente julgamento de\erá ser publicado na Imprensa Oficial. 
l)cstacou-se também que. os envelopes contendo ;is propostas comerciais das licitantes 
inabilitadas permaneceriam em poder da Comissão de I icitaçào até o seu devido resgate. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente determinou que fosse encerrada a 
presenULsessào. do que para constar fora lavrada esta ata, que vai assinada por mim.
...........................  Maria Fernanda Bezerra, que secretariei, pelos demais membros da
ComiXüâü* pela licitante presente.

\ssinaturas da Comissão dc Licitação

Item Nome/Razão Social 

I CONECT SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRELI
Assmatur;Assinatura/Rubrica

ÜJihllAt

Rua Di/f. f.u i: ( hucitio ( orreia. 153 Centro -  ( 'l'.l*:63.540-()00 Vàrzeu llcgre  ( '/ : 

"Várzea Alegre Terra do \nior Fraterno
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i) p r i i  r.iro m l x ic /p i i  />/ vto h e x e p it o -c l , Gadyd
(iottçiilves de Itfuiar Paul« nu uso de siuis alribuições legais, de 
acordo com o disposto na I ei Orgânica do Município c considerando 
as disposições legais prewstas na Lei Municipal 11" 1097.2017 de 
Setembro de .’1)17. ique dispAe sobre alterações na I strutura 
Administrativa do 1'odcr Executivo do Município de Sào Benedilo
l.1 . padroniza as nonienclatunis dos cargos, pelu presente

UI SOI A I :
Vrt. I'. Nomear o (al Si (a). A LD EL IN A  RO D R IG U ES 
VM \R II O Dl' SOUSA, inscrito tul no (. IM sob o n." I 35.724.233- 
fix. R( i N " 80|54(i SSP Cí para exercer o cargo de 
COORDl. \ iDOR i DL tPO lO  I C EST  IÚ, do t.n S E ( R E I IR I í 
Dl. ID l f i C  tO do Município de sào Benedilo (.'I sem ônus par.i 
a gestão.
\rt. 2" V presente Portaria entrurá em vigor na dutn de sua
publicação,

Cumpra-se c Publique-se.

PaçoduPRl M ITURA MUNIVIPAI Dl SÂO BENEDITO - Cl . em
17 dcOtnuhro de 2010.

G [D Y El GO.XÇ IL I ES  DL 167 7 til PAU LA
Prcleito Municipal

Puhlicudn por:
Ana Cclia Damasocno Borges 

C ódigo I dent ificador: 5 A54D0BC

SEC RU I VKI Dl FINANÇAS 
JU L G  \MENTO

lt'l (iAM I n t o

Ciiiisidci.indo u relatório lin.il do processo Adminislruiivo Disciplinai 
ii 111 x 2llll>. adotii seus fundumentos puru
Acolher n Relatório I inal da l omissão Processanie para determinar o 
arquivamento dos autos.

Restilua->c o processo a ( omissão de Processo Adminislralivo 
I)iflciplmai para dar ciência ao servidor e demais providências.

São Benedilo. 23 de outubro de 2010

ti/O I I VA/D E C  tSTRO P  iC I/ECO
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Ana T elia Damuseeno Borges 

C ódigo ldeiitifícador:4BI I 4F25

Sl.( Kl I ARI \ Dl I INANÇAS 
JU LG A M EN T O

JULCiAMENTO

t onsiderando o relatório final da Sindicância n" 004 2<i|‘», adulo seus 
flmdainentos para.
\eolliei o Relatório I iiml du ( omissàu Prucessaiitc para determinai u 
arquivamento iltis .mios e a nberiura de Procedimento \dminisiraiivo 
uhjctivando apurat as denúncias de possível irregularidade funcional, 
em le.sc ati ibuídas a scr\ idoi

Rcsliliui-sc o processo á ( omissão de Processo Administrativo 
Disciplinar, para dar ciência ao ser\ idor e demais pruv idèriuas,

sào Beiiedno. 2 ’ de outubro de 201 •>.

G/Oi t \ X I DE C \STRt) P  ICHECO
Sccreiário de Administração c I inanças

Publicado por:
Ana Célia Damasceno Borges 

Código ldiwttillcudor:320l I KK)

E S I A DO DO CEARA  
PKEFEITUR.X  M U N IC IPA L  DE T A B U LE IR O  DO N

SF.CRE I AR IA  DE ADM IN ISTRAR ÀO 
\\ ISO  DE l IC I I AC, \C)

ESTADO DO C EA R  \ - P R E F E IT l RA MUNIC IPA L  DE 
T A B U LE IR O  DO NORTE - AV ISO  DF. L IC ITAÇÃO . 
M O PA I.ID X D E: IOMADA DE PRI ÇO N." 09.10.01 2019-SF.AD. 
O B J K l O Contratação de empresa especializada para assessorar e 
apoiar a comissão inventariante na realização do inveniãrio anual 
referente ao exercício de 2014. levantamento patrimonial llsico e 
individuuli/iidu. bem euinu na avaliação e conciliação patrimonial e 
contábil dc iodos os bens com o respectivo registro no sistema 
informatizado de controle patrimonial, cunforme a legislação 
pertinente, dc responsabilidade da Secretaria de Administração do 
Municipio dc Tabuleiro du Norte C E . T IPO : Menor Preço Global. A 
comi são comunica aos interessados que no dia 11 du Novembro de 
2019. ás U9:0U horas na sala da comissão de licitação, localizada ã 
rua Padre Clicérm. 4605. São Francisco, rabuleiro do NorteCE, 
estará recebendo os envelopes de habilitação, e proposta de preços. 
Viajores infonnuçòcs atruvê.s du ernail: licitacaotubuleirufrtgmail.com.

I COMISSÃO.
Ptihlicado por:

Antuniu Jean da Silva 
( 'ódigo ldenlíficador:DFB35ACI

ESTADO DO C EA RA  
PR E I E I I  UR.A M U N IC IPA L DE VÁ RZEA  A LEG R E

G A B IN ET E  DO PR EFE IT O  
DESPACHO DO PR EFE IT O

Em consonância e com os fundamentos exarados no parecer
ii 023C0I9 d.i Procuradoria Cieral do Município. INDEFTRJR o 
pedido de JO A N A  Al A ES DOS S A M O S  no sentido de obter 
rcssarciiiientu de valures desconUidus nu mês de aguslu de 2019. 
Processu Administrativo n 109/201 ‘í.
Que seja comunicada do presente despacho a Secretária de 
Administração e Planejamento e à Secretaria ao qual o(a) 
scrvulor(a)esiá loiado(a).
Notifique-se o servidor.

Registre-se. Publique-se.

Vár/ea Alegre Ceará. 15 dc Outubro de 2<H l>

JO S É  HE/ DER M  IX/HO D E CARI ALHO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Francisco Batista de Morais Júnior 
Código Identificador:-! 1511CBI

S E rO R  DE l IC IrA Ç Ã O  E (  O NVÊN IOS 
W  ISO Dl II I G A M E M O  FASE - PRO PO SI \S DE PREÇOS

- T.P. 2019.09.05.1

\visu de Julgamento I ase Proposta de Prcço.s - fumada de 
Precos n" 2tilt>.tll).05.l. A Comissão Permanente dc I icitação da 
Prefeitura Municipal dc Vàr/ea Alegre, fstado do Ceará, no 
cumprimento dc suas atribuições legais, loma público, para 
cunhccimentu dos interessadus, que concluiu u julgameniu da Fase dc 
Propostas de Preços do ( ertame I icilalõrio na modalidade Tomada de 
Preçus n" 2019 09.05.1. cujo objeto e a corttrataçàu dc empresa para 
prestação dc serviços técnicos especializados na assessoria e 
consultoria administrativa na área de licitações, contratos e demais 
procedimentos de compras/serviços, abrangendo o acompanhamento 
do planejamento, elaboração e definição dc demandas de bens, 
produtos e serviços e de Iodo o processo liciiatorio. bem como 
Brieniiiçdn c acompanhamento dc justificativas e defesas dc
diligências e processos junto ao Tribunal de Contas du Estado - TCE, 
sendo u seguinte PROPOSTA C LASS IF ICA D A  EM PR ESA .
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PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE

TERMO PE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Tendo Presente o Termo de Julgamento da Tomada de Preços n°

2019.09.05.1, bem como Parecer pertinente da Assessoria Jurídica atestando 
a regular.dade do certame em tela, HOMOLOGO o mesmo para que surta os 
devidos efeitos legais e ADJUDICO o seu objete ao respectivo vencedor, a 
saber: a empresa CONECT SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRELI,

totalizando o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), conforme mapa 
comparativo acostado aos autos.

Ao Setor Financeiro para que sejam tomadas as providências cabíveis.

Notifique-se o licitante vencedor para assinatura do instrumento contratual 
no prazo indicado no Instrumento Convocatório.

Ciência seja dada aos interessados.

Publique-se.

Paço da Prefeitura Municipal de Várzea Alegre - CE, 24 de Outubro de
2019.

Ivo de Oliveira Leal 
Ordenador de Despesas 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Rno L)\‘p  l. ii iz  ( í i t ic i l io  L 'orren i. 1?J C entro  C U ':YtJ jJO-tHHt - l àrzea 4L 'gn  < ’f-.

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno
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PREFEITURA DE VARZfA ALEGRE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Tendo Presente o Termo de Julgamento da Tomada de Preços n°

2019.09.05.1, bem como Parecer pertinente da Assessoria Jurídica atestando 
a regularidade do certame em tela, HOMOLOGO o mesmo para que surta os 
devidos efeitos legais e ADJUDICO o seu objeto ao respectivo vencedor, a 
saber: a empresa CONECT SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRELI,

totalizando o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), conforme mapa 
comparativo acostado aos autos.

Ao Setor Financeiro para que sejam tomadas as providências cabíveis.

Notifique-se o licitante vencedor para assinatura do instrumento contratual 
no prazo indicado no Instrumento Convocatório.

Ciência seja dada aos interessados.

Publique-se.

Paço da Prefeitura Municipal de Várzea Alegre - CE, 24 de Outubro de 
2019.

Antônio Fer de Lima
Ordenado pesas

FUNDO MUNIC] EDUCAÇÃO

Ruo D l‘I>. I niz ( fhu  t lin  i O nv ia . ( cn tru  t EP  510-00(1 I árzcu

"l arzea Alegre Terra cia Amar Fraterno "



TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Tendo Presente o Termo de Julgamento da Tomada de Preços n°

2019.09.05.1, bem como Parecer pertinente da Assessoria Jurídica atestando 
a regularidade do certame em tela, HOMOLOGO o mesmo para que surta os 
devidos efeitos legais e ADJUDICO o seu objeto ao respectivo vencedor, a 
saber: a empresa CONECT SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRELI,

totalizando o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), conforme mapa 
comparativo acostado aos autos.

Ao Setor Financeiro para que sejam tomadas as providências cabíveis.

Notifique-se o licitante vencedor para assinatura do instrumento contratual 
no prazo indicado no Instrumento Convocatório.

Ciência seja dada aos interessados.

Publique-se.

Paço da Prefeitura Municipal de Várzea Alegre - CE, 24 de Outubro de 
2019.

.................................................................................................................................
Laura Maria Alves de Oliveira 

Ordenadora de Despesas 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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'Várzea Alegt c Terra do Amor Fraterno "
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PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Tendo Presente o Termo de Julgamento da Tomada de Preços n°

2019.09.05.1, bem como Parecer pertinente da Assessoria Jurídica atestando 
a regularidade do certame em tela, HOMOLOGO o mesmo para que surta os 
devidos efeitos legais e ADJUDICO o seu objeto ao respectivo vencedor, a 
saber: a empresa CONECT SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRELI,

totalizando o valor de R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos 

reais), conforme mapa comparativo acostado aos autos.

Ao Setor Financeiro para que sejam tomadas as providências cabíveis.

Notifique-se o licitante vencedor para assinatura do instrumento contratual 
no prazo indicado no Instrumento Convocatório.

Ciência seja dada aos interessados.

Publique-se.

Paço da Prefeitura Municipal de Várzea Alegre - CE, 24 de Outubro de 
2019.

Elonm lo Correia
Ordí Bspesas

SECRETÁRIO Ml TT3FRAESTRUTURA

Rim Di'f> l.inz Oladfia Carrita, /.v? t ( 'E P 63 5-tO-OOi) -  I V/rzea \legreX'E

“ Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno
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PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Tendo Presente o Termo de Julgamento da Tomada de Preços n°

2019.09.05.1, bem como Parecer pertinente da Assessoria Jurídica atestando 
a regularidade do certame em tela, HOMOLOGO o mesmo para que surta os 
devidos efeitos legais e ADJUDICO o seu objeto ao respectivo vencedor, a 
saber: a empresa CONECT SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRELI,

totalizando o valor de R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos 

reais), conforme mapa comparativo acostado aos autos.

Ao Setor Financeiro para que sejam tomadas as providências cabíveis.

Notifique-se o licitante vencedor para assinatura do instrumento contratual 
no prazo indicado no Instrumento Convocatório.

Ciência seja dada aos interessados.

Publique-se.

Paço da Prefeitura Municipal de Várzea Alegre - CE, 24 de Outubro de 
2019.

Emar ) de Menezes
Or Despesas

SECRETÁRIO MUNIC1P/ [NISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

Rua Dup Luiz dhicílio Currciu, 153 ('cnMt ( 'EP:63.540-000 l àrzea ílegreCT.

" larica Alegre Ferra do Amor Fraterno "


